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    APRESENTAÇÃO




    Esta coletânea trará a você, leitor e leitora, temas com raízes históricas e de suma importância, como a contribuição de Maicon Júnior ao contextualizar a necessidade da reforma agrária no Brasil, devido à má distribuição de terras desde o período colonial, que interfere ainda hoje nas dinâmicas regionais. Por meio de trabalhos como este, será possível que você tenha contato com textos de qualidade tanto do ponto de vista teórico como empírico.




    Neste sentido, o estudo teórico-empírico “As contribuições das premissas da indústria 4.0 para participação brasileira na cadeia global de valor: estudo baseado na percepção de experts” analisa a contribuição das premissas da Indústria 4.0 como alternativa para inserção das empresas brasileiras na Cadeia Global de Valor (CGV), com base na percepção de experts. Em síntese, as conclusões mostram que historicamente há falta de um desenvolvimento industrial estruturado e uma política de tarifas aduaneiras mais planejados, o que acaba por reforçar o isolamento do país e consequentemente o afasta da CGV. Recomendo que leia atentamente tal trabalho para verificar todas as contribuições.




    O autor Rafael Gonçalves contribui com a teoria e prática em Administração por meio de seu trabalho aqui apresentado, que ressalta a importância dos estudos do PMI, assim como a valorização da área de gestão de projetos e do profissional que possui papel muito importante na gerência de um projeto, incluindo as certificações decorrentes do PMI, criadas pelos fundadores da própria instituição.




    Ainda na perspectiva de temas atuais, temos o trabalho “Inovação: ama análise sob a ótica de Schumpeter e de autores neo-schumpeterianos”. Ele traz uma análise do conceito de inovação sob a ótica do clássico autor Joseph Alois Schumpeter, em sua teoria do desenvolvimento econômico, e de dois autores neo-schumpeterianos, sendo estes Christopher Freeman e Edith Penrose. Apresenta os principais pontos de discussão deste conceito.




    Na sequência, o tema inteligência emocional vem à tona nas organizações. Neste trabalho, o autor apresenta a definição de inteligência emocional e como o líder está inserido para obter uma melhor performance de sua equipe. Visa a relevância do uso engenhoso e condizente das emoções na conjuntura organizacional, com a finalidade da geração de desfechos positivos dentro do ambiente. A conclusão obtida evidencia a importância da inteligência emocional dentro do espaço laboral e de que modo um líder pode conduzir ou melhorar as suas emoções, alcançando um clima organizacional auspicioso para todo o seu grupo de trabalho.




    Por fim, o último e importante trabalho desta coletânea traça o perfil orçamentário do município de Santa Helena de Minas/MG, durante o período que compreende os anos 2000 a 2020, analisando a origem das receitas e sua aplicação. As autoras mostram conclusões relevantes inerentes ao perfil orçamentário, tal como o apontamento de que os gastos mínimos com educação não foram atendidos em grande parte do período analisado.




    Na expectativa de que este livro contribua para seu crescimento intelectual e que você tenha uma boa leitura dos excelentes estudos contemplados na coletânea Teoria e prática em Administração: perspectivas da Administração Pública e Empresarial, deixo ainda meus agradecimentos à Editora Dialética pelo convite para organizar esta obra.




    Doutora Sabrina Amélia de Lima e Silva
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    RESUMO: Este artigo tem como objetivo apresentar as dinâmicas regionais com base nas transformações socioespaciais, considerando o processo dicotômico da relação rural/urbano o qual acompanha as devidas transformações sociais, estruturais, cultural, político, etc., das questões regionais e agrária, adicionalmente com os entraves conflitosos e importantes para o desencadear do desenvolvimento dentre os referidos fatores citados anteriormente. Assim como busca contextualizar a necessidade da reforma agrária no Brasil, devido à má distribuição de terras desde o período colonial, concentrando-se a maior parte de terras nas mãos dos considerados puros (Brancos - “puros de sangue”), e assim levando a uma desigualdade social que perdura até os dias atuais.
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    INTRODUÇÃO




    Considerando a transformação que ocorreu na agricultura brasileira desde o início do século XIX até o presente momento envolveu uma combinação complexa de mudanças estruturais e espaciais, essas transformações ocorreram em escala nacional e na escala regional (MESQUITA; FURTADO, 2019, p. 14). Desse modo, as dinâmicas estruturais de produção estão direcionadas ao âmbito econômico, cultural, social e presente na dicotomia campo/cidade (referindo-se em questão, ao desenvolvimento do espaço rural com relação ao espaço urbano, considerando as diversificadas variáveis dependentes do processo, por meio da: tecnologia, informação, planejamento, etc.).




    No entanto, o processo de transformação e/ou diversificação entre os fatores de produção e extração para exportação, concentrando o referido processo inicialmente no Brasil colônia. Contudo considerando então, os meios e as forças produtivas adequadas aos interesses próprios, seja no desenvolvimento campo-cidade, atrelado ao processo de subsistência atribuindo subsequentemente a constituição de núcleos urbanos, quanto a apropriação das forças produtivas, sendo o núcleo desencadeador do processo de formação da agricultura comercial, como também mantendo a incapacidade de transformação nas dinâmicas qualitativas de produção (REIS FILHO, 2000).




    Dessa forma, dada as transformações dos ciclos de produção e extração no Brasil colônia, como por exemplo a produção de açúcar, café, algodão, cacau, etc., e a extração do ouro, foram processos que desencadearam a busca pela introdução do desenvolvimento, utilizando do próprio interesse de crescimento a mão de obra escrava, considerando os nativos como parte inicial desse processo e posteriormente agregando ao setor de melhor rendimento até o final do século XVII (período rendoso - do ciclo açucareiro). (REIS FILHO, 2000).




    Com base em Elias (2011, p. 03) a reestruturação produtiva da agropecuária, entendida como processo/via de transformações nos elementos técnicos e sociais da estrutura agrária (especialmente modificando as técnicas da produção, relações sociais de produção e a estrutura fundiária). Atribui-se diretamente tanto nas bases técnicas econômicas e sociais, quanto na relação agrícola e urbana, considerando as especificidades técnicas produtivas de produção dada sua dependência seja do trabalho humano, quanto das condições naturais1.




    Quanto aos recortes regionais para o planejamento Gonçalves et al (2003), considera estabelecer previamente uma diretriz única., com relação a cada recorte territorial. Ou seja, a representação das linhas de tensão territorial deve ser julgada de forma particular, levando em consideração ao risco de questões ideológicas, estratégias espaciais de planejamento, etc.




    Assim, com base em Macedo et. al. (2017), a política regional deve considerar uma ação proativa sobre as cidades – articulando à política de desenvolvimento regional à política urbana – de forma a possibilitar um aumento do policentrismo urbano no Brasil, tal qual defendido na PNDR II, com objetivo de avançar na desconcentração – econômica e demográfica no país. Considerando todo o processo estrutural e transformador colocado como base de planejamento, o qual será desencadeado na dicotomia regional/urbana, como também nas políticas essenciais para o desenvolvimento local, assim como, dos indivíduos presente na região.




    Contudo, o presente trabalho pretende apresentar as dinâmicas estruturais atreladas ao processo de desenvolvimento e/ou dependência das questões regionais, agrária, rural-urbana, para isso, utilizou-se o método qualitativo com base em referencial bibliográfico para descrição dos fatores desencadeados em questão. Nessa perspectiva, o presente artigo se estrutura, além desta introdução e considerações finais, foram atribuídos os seguintes pontos: imprescindibilidade, importância e perspectivas da questão agrária brasileira; breve contextualização atual da questão agrária no Brasil; dinâmica estrutural da questão regional; processo socioespacial: rural-urbano.




    IMPRESCINDIBILIDADE, IMPORTÂNCIA E PERSPECTIVAS DA QUESTÃO AGRÁRIA BRASILEIRA




     Na fase inicial com a cana-de-açúcar, como o primeiro e principal produto de exportação até meados do século XVII, o mesmo por mais de século e meio assentou a economia brasileira. Com isso o governo português introduziu o mesmo regime de sesmaria usado em Portugal no Brasil, gerando dessa forma uma desigualdade social com a concentração de terras nas mãos de poucos, sendo maior parte dessas para os senhores de terras que eram considerados puros, diferentemente dos escravos e índios que não possuíam nenhuma parte dessas terras, a qual a maior parte das mesmas eram destinadas para a produção do açúcar.




    Os componentes fundamentais na organização social que constituiu o modelo colonial brasileiro são: a grande propriedade fundiária, a monocultura de exportação e o trabalho escravo.




    Dessa maneira, segundo Miralha (2006):




    Nesse contexto, é importante destacar que a forma familiar de produção agropecuária sempre esteve presente desde o processo de ocupação do Brasil, no entanto, a produção familiar existia de uma forma subordinada à grande propriedade, produzindo principalmente produtos alimentícios, como cereais para a subsistência e para o consumo de pequenos mercados locais, pois, as grandes lavouras, na época, só produziam cana-de-açúcar para ser escoado para Portugal. (MIRALHA, 2006, p. 152).




    De modo que, a atividade agropecuária pode ser considerada uma parte do que se convencionou chamar de “setor primário” de uma economia. A outra parte era a atividade extrativa ou a mineração. Ou seja, com relação a primeira atividade de produção a mesma é considerada reprodutiva e de oferta inesgotável (considerando a autodependência do trabalho humano), enquanto a segunda atividade é denominada não reprodutiva e limitada. (RAMOS, p. 04-05, 2007).




    No entanto, os senhores de terras não estavam preocupados com a produção de subsistência, mas sim em produzir somente a cana-de-açúcar, pois segundo os mesmos traria mais lucros, pois esse produto era exportado diferentemente dos produtos de subsistência que seria para o consumo interno, dessa forma os mesmos preferiam pagar mais caros nos produtos de subsistência do que ceder parte da terra para produzi-lo.




    Em contrapartida para a produção do açúcar, os portugueses inicialmente utilizavam os índios como mão de obra. Porém, com a resistência dos indígenas por não se adaptarem as condições de produção, e com isso os portugueses que já possuíam experiência na produção do açúcar nas Antilhas e conhecimento sobre o mercado africano de escravos, tornou-se possível ampliar esse negócio para o Brasil como mão de obra, que sem ela seria economicamente inviável.




    De forma que, a concentração de terras pelos senhores de engenhos, a exploração de povos indígenas, e o tráfico negreiro, constrói desse modo uma desmistificação do direito social entre esses povos. Colocando-os, diante das estratégias de interesses pessoais de crescimento dos senhores de engenho, não apenas no processo de agricultura comercial, como também do controle do meio rural e urbano (REIS FILHO, 2000).




    Segundo Prado Júnior (2006), comenta:




    Com a grande propriedade monocultural instala-se no Brasil o trabalho escravo. Não somente Portugal não contava com população bastante para abastecer sua colônia de mão de obra suficiente, como também, já o vimos, o português, como qualquer outro colono europeu, não emigra para os trópicos, em princípio, para se engajar como simples trabalhador assalariado do campo. A escravidão torna-se assim uma necessidade: o problema e a solução foram idênticos em todas as colônias tropicais e mesmo subtropicais da América. (PRADO JÚNIOR, 2006, p. 20).




    Em todos os processos econômicos que ocorreram no Brasil entre os séculos XVI e XIX tinham como base a escravidão, além do açúcar e do ouro, existiu a produção de tabaco, café, algodão e etc.. Ou seja, cada região do Brasil era conhecida por produzir um produto específico. És então que no século XIX, há uma nova ordem política, econômica e social, ou seja, o surgimento do modo de produção capitalista que ocasiona na modificação das antigas estruturas europeias baseadas no trabalho escravo e servil.




    De acordo com Gadelha (1989):




    Os instrumentos de trabalho deixam de pertencer ao produtor e passam a se colocar, frente a ele, como capital. Ou seja: passam a ser monopolizados pelo capitalista, só restando ao produtor independente a alternativa da venda de sua própria força de trabalho [...] Antes, o trabalhador, enquanto ligado à terra e de posse de seus instrumentos, possuía os bens de consumo necessários à sua manutenção. Quando este deixa de possuir a terra e/ou os instrumentos de trabalho, sua manutenção passa a ser realizada unicamente através da venda de sua força. (GADELHA, 1989, p. 3).




    A qual essa modificação trouxe para países coloniais como o Brasil, objetivo de transformar as relações de produções desses países. Com o esgotamento do solo na produção açucareira na região Nordeste, a produção tardia na região Sudeste com o café como produto de produção e assim tornando-se principal produto que movia a economia no século XIX, e que mais tarde seria uma economia formada por trabalhadores assalariados.




    Como o Brasil naquele período dependia dos fazendeiros produtores de café, e agora sobre o mesmo caia uma forte pressão das grandes potências exigindo o fim do tráfico negreiro, para que dessa forma expandisse seus mercados. (GADELHA, 1989). Dessa maneira, o Estado Brasileiro juntamente com os grandes fazendeiros, fizeram um acordo que ocasionou no decreto de lei de nº 601, ou então chamada de Leis de Terras de 1850.




    Sendo no final do século XIX, que de fato a escravidão foi proibida, agora os senhores de terras colocam em prática a transição do trabalho escravo para o trabalho assalariado trazendo imigrantes para darem continuidade na produção do café, porém os imigrantes por serem considerados “puros”, os mesmos teriam direitos de se apropriarem sobre as terras devolutas, ou seja, as terras que não possuíam donos. Mas foi pensando nessa suposta apropriação dos imigrantes que tanto o Estado Brasileiro quanto os senhores de terras sustaram o decreto de Lei de Terras de 1850, pois a mesma beneficiaria os senhores de terras, como também mantendo inalterado a estrutura agrária brasileira impedindo o acesso livre de terras para os escravos e para os imigrantes.




    Com base em Miralha (2006):




    Desse modo, com a Lei de Terras passava-se do cativeiro do homem (escravo) para o cativeiro da terra, pois a terra no Brasil a partir dessa lei já não tinha mais “livre acesso”, era restrito a quem tinha condições de pagá-las, e esse não era o caso nem dos escravos, prestes a serem libertos, e nem dos imigrantes colonos, que vieram para trabalhar no regime de colonato nas lavouras de café. (MIRALHA, 2006, p. 155).




    Entretanto, para que os imigrantes não se apropriassem daquelas terras, uma série de documentos forjados começaram a aparecer para garantir e ampliar a posse de terras daqueles que há muito já possuíam, sendo que essas terras agora só poderiam ser vendidas com a presença do Estado. Assim, mesmo o Governo autorizando a venda de lotes das terras devolutas para os trabalhadores estrangeiros, os mesmos só poderiam adquiri-las depois que trabalhassem por um determinado período nas terras dos fazendeiros proprietários. Dessa forma, com base em Gadelha (1989) segue abaixo alguns dos principais objetivos do projeto de Lei de Terras de 1850:




    • O encarecimento dessas terras, pois dessa forma as pessoas que sobrevivessem da força de trabalho não conseguiriam adquirir essas terras, mesmo que trabalhassem o período que de praxe era necessário para poder adquirir algum lote de terra, os mesmos não conseguiriam devido a articulação dos altos custos sobre as terras pelos grandes proprietários.




    • Defender os proprietários contra os posseiros, ou seja, antes mesmo do decreto de Lei de Terras os posseiros se apropriavam das terras devolutas e posteriormente com o decreto da lei em prática juntamente com o forjamento de contratos beneficiando os grandes proprietários, ocasionando assim conflitos entre ambos.




    • Com o produto da venda de terras o Governo poderia subvencionar a imigração, onde o Estado pagava as despesas da viagem dos imigrantes para o Brasil, garantindo um salário fixo e participação da colheita, porém na prática era bem diferente. Ao chegarem ao Brasil, os imigrantes eram direcionados para as grandes propriedades e recebiam pelo senhor de terras um pedaço de terra como fosse meio de subsistência, mas no final da colheita esses trabalhadores deveriam repassar mais da metade da colheita para o senhor, sem contar nos maus tratos que os mesmos sofriam, pois, os senhores estavam ainda adaptados com a escravidão.




    No entanto, a Lei de Terras2 foi de fundamental importância para os que detinham poder na época, a então “elite”, pois manteve a estrutura agrária inalterada e resolveu o problema da mão de obra para a produção do café devido o fim da escravidão. Com o fim da escravidão os negros ficaram sem comida, moradia, sem assistência do estado, vagando pelas grandes cidades, não conseguiam empregos e quando conseguiam eram em atividades precários e dessa forma o objetivo capitalista dos proprietários de terras só seriam consagrados com a inacessibilidade das terras nas mãos dos ex-escravos e trabalhadores imigrantes. (GADELHA, 1989, p. 8-9).




    Na crise de 1929, levou o principal produto que movia a economia brasileira (o café), a uma queda drástica, e assim juntamente com o café a oligarquia rural entram em decadência e dessa forma o Brasil passa da monocultura do café para indústria. E com isso, o Brasil deixa de ser um país agrário exportador e passa ser um país urbano industrial. Através da industrialização o Brasil passou a receber inovações tecnológicas por meio de estímulo do Governo Federal para os grandes proprietários. Para Silva (2001, p. 29), a indústria gradativamente vai assumindo o comando do processo de acumulação de capital, ou seja, para o autor o país vai deixando de ser “eminentemente agrícola”.




    Contudo, as diversificadas atividades de produção eram consideradas ciclos complementares, seja na base inicial de subsistência, a qual possuía relevância diante das transformações da agricultura comercial, como também nos processos de crescimento dos núcleos urbanos, colocando a relação rural-urbana juntamente com a autossuficiência das características estruturais, visando o processo de crescimento (REIS FILHO, 2000). No entanto, a autossuficiência e o meio de subsistência associavam-se através do processo de produção, que determinava o autoabastecimento da relação campo-cidade, buscando desencadear o desenvolvimento da agricultura comercial de exportação, assim como estimular posteriormente o processo de urbanização.




    BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO ATUAL DA QUESTÃO AGRÁRIA NO BRASIL




    O Século XXI começou com o final do governo FHC, a vitória de Lula e a chegada do PT Partido dos Trabalhadores ao governo da República. Muitas foram as composições e concessões para que fosse garantida a tal da “governabilidade”. Mas a expectativa entre os movimentos sociais era que finalmente a reforma agrária começaria a ser implementada pelo governo federal. Simultaneamente, a agricultura mundial entrava em um novo patamar de acumulação. (OLIVEIRA; 2007, p. 146).




    Mesmo depois de muitos anos com muitos movimentos sociais criados, todo esse processo de assentamento, leis e ações benéficas que foram sintetizados para a sociedade brasileira, sendo que a maior parte dessas terras ainda se concentram nas mãos dos grandes proprietários, os quais insistem em manter o Brasil em retrocesso com a mesma desigualdade social, manipulação das terras devolutas, pouca concentração de terras nas mãos da produção familiar de subsistência. Para Silva (2001, p. 95), a reforma agrária é para os trabalhadores rurais uma estratégia para romper o monopólio da terra e permitir que possam se apropriar um dia dos frutos do seu trabalho.




    Ou seja, atribuindo as perspectivas futuras devido as transformações do desenvolvimento econômico brasileiro, mesmo com grandes desigualdades regionais no país. Que por outro lado, considerando também o crescimento da violência devido aos massacres e que dessa forma levaram aos movimentos sociais a se integrarem ao direito social e político em busca da Reforma Agrária3. No seu primeiro mandato FHC (Fernando Henrique Cardoso), criou o MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário), pois o mesmo teve que se render aos movimentos sociais que crescia em busca da reforma agrária, pois o quadro político brasileiro acreditava que com o avanço dos movimentos sociais o Brasil havia ingressado no Neoliberalismo, ou seja, lutando em busca de saúde, educação, cultura e claro da reforma agrária (OLIVEIRA, 2007).




    Em seu segundo mandato FHC (Fernand Henrique Cardoso), tomou como medida a implementação das políticas repressivas, as quais restringiam a vistoria do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), nas propriedades ocupadas pelos movimentos sociais, impedindo dessa maneira os ocupantes de serem assentados na reforma agrária, onde essa mesma implementação ficou em vigor no Governo Lula. Entretanto, no Governo de Lula que se inicia em 2003, tendo como proposta um novo II PNRA, que então teria um importante papel na agricultura familiar camponesa na agricultura brasileira, onde o mesmo destaca a agricultura familiar como geradora de empregos.
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